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Haverá mais dinheiro pa-
ra os ministros gastarem 
no trimestre abril a junho, 
diante da recuperação de 
receitas tributárias que co-
meçou a ocorrer no mês 
passado. A qualidade do 
gasto, porém, terá que me-
lhorar, deixando de lado as 
ações pulverizadas e con-
centrando os recursos dis-
poníveis nos projetos prio-
ritários. 

Essa foi a mensagem que 
ficou da reunião de ontem 
do ministro-chefe da Secre-
taria de Governo, Jorge 
Bornhausen, com os minis-
tros da Ação Social, Ricar-
do Fiúza; dos Transportes 
e Comunicações, Affonso 
Camargo; da Agricultura, 

- Antônio Cabrera; e da Se-
cretaria de Desenvolvi-
mento Regional (SDR), 
Ãngelo Calmon de Sá. 
• Representando o Minis- 

' tério da Economia e o cai- 
xa do Tesouro Nacional es- 
tava o secretário executivo 
Luiz Antônio Gonçalves, 
que resumiu a este jornal o 
teor da reunião: "Há mais 
recursos, mas não haverá 
mudança da meta trimes- 
tral definida pelo Decreto 
n'2  475. O que deve ser feito 
é uma reorientação do gas- 
to, para evitar as ações pul-
verizadas". 

O Ministério dos Trans-
portes poderá contar com 
cerca de US$ 80 milhões 
mensais, oriundos do im-
posto sobre importação de 
combustíveis, para traba-
lhar na manutenção da ma-
lha rodoviária nacional_ A 
SDR e o Ministério da Agri-
cultura, que contam com 
recursos fiscais, "deverão 
elenc ar suas prioridades de 
investimento, já cientes de 
que há um horizonte garan-
tido de liberação dos recur-
sos", salientou Gonçalves. 

Pelas metas estabeleci-
das 

 
 para cada trimestre, a 

SDR, por exemplo, que te-
ve disponível no primeiro 
trimestre apenas Cr$ 22,67 
bilhões, terá agora Cr$ 
545,85 bilhões. O Ministério 
da Ação Social passa de 
Cr$ 207,3 bilhões até março 
para Cr$ 642,9 bilhões até 
junho. Somente poderá ha-
ver uma revisão dos gastos 
trimestrais, caso haja 
substancial melhora da re-
ceita fiscal, para o período 
julho/setembro. 

O governo federal pre-
tende ter uma base parla-
mentar mais segura e sóli-
da. Os critérios políticos es-
tão a cargo do ministro 
Bornhausen e o fluxo de 
caixa do Tesouro depende 
do Ministério da Econo-
mia. 
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